
 
 

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.574 
- RS (2018/0109399-4)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : KONSTANTINOS MEINTANIS 
ADVOGADO : CHARLES PAMPLONA ZIMMERMANN E OUTRO(S) - SC008685 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a teor 
do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem 
ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o exame 
pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que 
sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório e da ampla, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa 
meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 
748.371 RG/MT - Tema 660/STF).
3. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais 
tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF).
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 

Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 

Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Napoleão Nunes 

Maia Filho. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2019(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.574 
- RS (2018/0109399-4)
  

RELATÓRIO

SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por KONSTANTINOS MEINTANIS, 

contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão da 

Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 634):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 41 DO CPP. 
PONTO NÃO IMPUGNADO NO REGIMENTAL. SÚMULA 182/STJ 
QUANTO À MATÉRIA. AFRONTA AO ART. 21 DO CP. ERRO DE 
PROIBIÇÃO NÃO RECONHECIDO. CONCLUSÃO DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTS. 255/RISTJ E 1.029, § 1º, DO 
CPC/2015. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. "Incide por analogia o enunciado 182 da Súmula do STJ às matérias 
cujos fundamentos não foram impugnados no regimental". (AgRg no REsp 
1127566/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
23/03/2012)

2. Rever o entendimento do Tribunal a quo, no sentido do que quer fazer 
crer o recorrente, de que restaria caracterizado o erro de proibição, implicaria 
em profundo reexame de fatos e provas dos autos, proceder este incabível na 
órbita especial, em razão da exegese contida no enunciado 7 da Súmula desta 
Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

3. A não observância dos requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015, torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional. 

4. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, não 
provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 658/664). 

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 703):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
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TEMA 339/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
RECURSO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 715/742, que "o Recorrente foi condenado e 

agora teve sua condenação mantida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça mediante decisão 

que quedou em manifesta afronta ao art. 5º, LV, e ao art. 93, IX, ambos da Constituição Federal, 

havendo que ser dado provimento ao presente agravo, para corrigir aludida violação, por ser 

medida de direito e justiça".

Aduz que "a repercussão geral da questão constitucional discutida no presente 

caso - por envolver o direito fundamental à intimidade, liberdade, bem como ao direito 

fundamental da dignidade da pessoa humana - dificilmente poderia ser exagerada, para os fins do 

artigo 102, § 3º, da Constituição Federal".

Requer o provimento do recurso e a aplicação "dos efeitos suspensivo e 

devolutivo da decisão recorrida".

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 745/749.

É o relatório.
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- RS (2018/0109399-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a teor 
do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem 
ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o exame 
pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que 
sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório e da ampla, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa 
meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 
748.371 RG/MT - Tema 660/STF).
3. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais 
tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF).
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Não há como acolher a irresignação.

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto no 

artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo que de 

forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 

partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE foi 

reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no sentido de que 

"o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
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ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 

alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos incisos 
XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. 
Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 
que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida 
para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, 
negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT 
VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 

Nesse sentido, não se reconhece a existência de repercussão geral, nos moldes 

definidos pela Corte Suprema, quando este Superior Tribunal de Justiça tiver utilizado 

fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, hipótese distinta da ausência de 

motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da 

motivação das decisões judiciais.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 3.4.2017. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO 
DE IMPROBIDADE. DIRIGENTES DE SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. REEXAME DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Não cabe recurso 
extraordinário para verificação da existência de interesse da União, na 

demanda, fundado em legislação infraconstitucional. 2. No tocante à violação 

do dever constitucional de motivação das decisões, o art. 93, IX, da 

Constituição Federal, exige que o acórdão seja fundamentado, ainda que 

sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão. Precedente: AI-QO-RG 791.292, de relatoria 

do Ministro Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010. Tema 339. 3. Não ostenta 
repercussão geral a alegação de ofensa ao devido processo legal, quando a 
aferição da violação pressuponha a revisão de legislação infraconstitucional. 
Precedente: RE 748.371-RG, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 
1º.08.2013. Tema 660. 4. Agravo regimental a que se nega provimento, com 
fixação de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Inaplicável o § 11 
do art. 85 do CPC, por se tratar de recurso oriundo de ação civil pública. 
(ARE 858.178 AgR-segundo, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 
DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 
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AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E DIREITO DE AÇÃO. OFENSA 
CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE 

(Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal 

assentou que o inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou 

decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente. 2. O STF, no 
julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 
660), rejeitou a repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato 
jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar 
imprescindível o exame de normas de natureza infraconstitucional. 3. O 
entendimento formulado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta CORTE. 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
Não se aplica o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, tendo em 
vista que não houve fixação de honorários advocatícios nas instâncias de 
origem. (ARE 1.093.911 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 
DIVULG 26-06-2018 PUBLIC 27-06-2018) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no 

recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, pois foram 

devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar provimento ao agravo 

regimental no agravo em recurso especial. A propósito, cumpre transcrever trechos da 

fundamentação do aresto:

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que parte dos fundamentos da decisão 

monocrática não foi impugnado no agravo interno, não sendo possível, 
portanto, o conhecimento do tema correlato do recurso especial pela Turma 
Julgadora.

Com efeito, no que toca à mencionada ofensa ao artigo 41 do Código de 
Processo Penal, a decisão monocrática foi incisiva quanto à ausência de 
prequestionamento da matéria, havendo a consequente incidência dos 
enunciados 282 e 356, ambos da Súmula do STF. Todavia, em sede de agravo 
interno, o recorrente não infirmou a incidência dos aludidos enunciados de 
súmula. 

Dessa maneira, incide o enunciado 182 da Súmula do STJ quanto à 
temática retrocitada, tendo em vista a ausência de impugnação ao fundamento 
da decisão monocrática. De fato, consoante jurisprudência deste Tribunal, 
"incide por analogia o enunciado 182 da Súmula do STJ às matérias cujos 
fundamentos não foram impugnados no regimental". (AgRg no REsp 
1127566/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
23/03/2012) Ilustrativamente:

"AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO APRECIADA NA DECISÃO  AGRAVADA  E  NÃO 
IMPUGNADA NAS RAZÕES DO RECURSO. PRECLUSÃO 
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CONSUMATIVA E COISA JULGADA. CONTRATO BANCÁRIO. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.   PRESCRIÇÃO.   
CAPITALIZAÇÃO   MENSAL   DE  JUROS.  TARIFAS BANCÁRIAS. 
JUNTADA DO AJUSTE. NECESSIDADE.

1.  A  questão  apreciada  na  decisão  agravada e não 

impugnada nas razões  do  recurso  não  pode  ser analisada por 

força da preclusão consumativa e da coisa julgada.
(...)
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 769.892/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 29/03/2016)

Desse modo, a ventilada contrariedade ao artigo 41 do Código de Processo 
Penal, não pode ser conhecida pela Turma Julgadora. 

Quanto aos temas remanescentes impugnados pelo recorrente em seu 
agravo interno, a decisão há de ser mantida, especialmente porque os 
argumentos defensivos trazidos no regimental, não são suficientes para 
desconstituir a conclusão do decisum unipessoal. 

De fato, quanto à alegada ofensa ao artigo 21 do Código Penal, verifica-se 
que o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas dos autos, 
concluiu que, pela análise do acervo probatório dos autos, o réu teria ciência 
sobre a ilicitude da sua conduta, afastando, desse modo, a tese de erro de 
proibição. (fls. 462/463) 

Desse modo, rever o entendimento do Tribunal a quo, no sentido do que 
quer fazer crer o recorrente, de que restaria caracterizado o erro de proibição, 
implicaria em profundo reexame de fatos e provas dos autos, proceder este 
incabível na órbita especial, em razão da exegese contida no enunciado 7 da 
Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE USO RESTRITO. 
RECONHECIMENTO DO ERRO DE PROIBIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO. INCABÍVEL. USO RESTRITO QUE APENAS 
SE ADEQUA AO ART. 16 DA LEI 10.826/03. REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que 

soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu 

que a recorrente não praticou as condutas delituosas sob erro de 

proibição inevitável, seria necessário o reexame da matéria fático 

probatória, inviável em sede de recurso especial. Súmula 7/STJ.
(AgInt no AREsp 1160480/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2017).
(...)
3. Agravo regimental improvido".
(AgInt no AREsp 1124081/GO, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe 02/05/2018)

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ERRO DE TIPO. ERRO DE PROIBIÇÃO. INDÍGENA. 
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REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A Corte Estadual, após a análise da prova testemunhal, da 

vida pregressa do acusado, de sua escolaridade e do interrogatório 

judicial, reconheceu que o réu tinha plena consciência da idade da 

vítima do crime de estupro de vulnerável e do caráter ilícito de seus 

atos. Desconstituir tais conclusões e acolher as teses defensivas de 

erro de tipo ou de erro de proibição demandariam o aprofundado 

reexame fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
habeas corpus.

Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no HC 418.708/MS, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, DJe 05/04/2018)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 21, 
CAPUT, § ÚNICO, DO CP. ERRO DE PROIBIÇÃO INEVITÁVEL. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que 
soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu que a 
recorrente não praticou as condutas delituosas sob erro de proibição 
inevitável, seria necessário o reexame da matéria fático probatória, 
inviável em sede de recurso especial. Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 1160480/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2017)

Ainda,  mostra-se indispensável rememorar que "a  revaloração  não pode 
servir como instrumento dissimulador do descontento da parte com o 
convencimento alcançado pelas instâncias ordinárias, no  caso  concreto,  em  
face das provas produzidas nos autos". (AgRg no AREsp 831.032/SC, Rel. 
Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 09/06/2016) 
Também, "é preciso reafirmar a missão constitucional desta Corte, pois não é 
Tribunal de apelação, não se trata de 3º grau de jurisdição e não pode servir 
como instrumento obstaculizador da longa e exaustiva atividade jurisdicional 
prestada nos graus de jurisdição originários". (AgRg no Ag 397.087/SP, Rel. 
Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 29/10/2001) 

Outrossim, quanto ao pleito de reconhecimento da causa de exclusão da 
culpabilidade do erro de proibição, não se observa qualquer tese jurídica 
concreta e relevante que seja passível de análise em sede de recurso especial, 
mas tão somente a irresignação do acusado com aspectos fáticos e 
probatórios que foram levados em consideração para a manutenção da sua 
condenação. Não obstante, nos  termos do artigo 105, inciso III, da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça tem a missão 
constitucional de uniformizar e interpretar a lei federal, não lhe competindo, 
em sede de  recurso especial, seja pelo permissivo da alínea 'a', seja pelo 
permissivo da alínea 'c', o revolvimento de todos os fatos da causa e do 
processo, à moda de recurso ordinário ou de apelação. Tal vedação 
encontra-se expressa na exegese do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal. A 
esse respeito:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
315/STJ. DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO A REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO ACERCA DO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE: REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO.

(...)

4. De mais a mais, diferentemente do que quer fazer crer o 

recorrente, sua condenação por estupro não foi ancorada 

unicamente na palavra da vítima, mas, também, em uma série de 

outras evidências que não é dado a esta Corte reexaminar, uma vez 

que sua missão constitucional não é a de ser uma terceira instância 

ordinária revisora, mas, sim, instância extraordinária vocacionada à 

uniformização da interpretação da lei federal no país.
5. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg nos EAREsp 653.315/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 06/11/2015)

Ademais, no que concerne ao dissídio jurisprudencial aventado na 
interposição pela alínea "c", observa-se que o recorrente não se desobrigou de 
atender os requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, parágrafo 1º, do novo Código de 
Processo Civil. 

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 
divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, 
devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos 
julgados ou, ainda, indicado o repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 
exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o 
devido cotejo analítico entres os acórdãos ditos divergentes, além de não ter 
comprovado a similitude fática entre os arestos mencionados na petição do 
apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece prosperar, como se 
depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO DE 
CONEXÃO ENTRE AÇÃO INDENIZATÓRIA INDIVIDUAL E AÇÃO 
COLETIVA. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.

(...)

3. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1°, 

do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, 

exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 

transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 

interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp 1620860/RO, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 01/03/2017)

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) 
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- AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL  C/C  DECLARAÇÃO  DE  
NULIDADE  DE  ATO  ADMINISTRATIVO E CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.

(...)

3.   Não   restou   demonstrada   ,   na   hipótese,  a  divergência 

jurisprudencial  na  forma  prevista no artigo 541 do CPC/1973 (art. 

1.029,  CPC/2015)  e  no  artigo  255  do  RISTJ.  Ademais,  a  mera 

transcrição   de   ementas   não   satisfaz  as  exigências  para  a 

demonstração do dissídio jurisprudencial.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 304.921/MT, Rel. Min. MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, DJe 14/12/2016)

"AGRAVO   REGIMENTAL   NO  RECURSO  ESPECIAL.  
TRÁFICO  DE  DROGAS  E ASSOCIAÇÃO   PARA   O   TRÁFICO.   
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO DEMONSTRADA.  
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARTS. 1º, 5º, 7º, 8º, 11 E   24   
DO   PACTO   DE   SÃO  JOSÉ  DA  COSTA  RICA.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA  211  DO  STJ.  ALEGAÇÕES  
DE  NULIDADES OCORRIDAS  NAS PRISÕES DECRETADAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA  7/STJ.  
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  E  CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE ILEGALIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TRANSCRIÇÃO TOTAL DAS  
CONVERSAS  DECORRENTES  DE INTERCEPTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE QUANTO AOS  TRECHOS  QUE  SE  
REVELAREM IRRELEVANTES. LIGAÇÃO TELEFÔNICA EM LÍNGUA  
 ESTRANGEIRA.   TRANSCRIÇÃO   NÃO   REALIZADA.  AUSÊNCIA  
DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO  DE  SUBORDINAÇÃO CAUSAL 
ENTRE A PROVA REPUTADA ILÍCITA E OS ELEMENTOS  DE  
INFORMAÇÃO  EFETIVAMENTE  UTILIZADOS  NA  FORMAÇÃO 
DO CONVENCIMENTO  DO  MAGISTRADO  E  DA  CORTE.  
MÁCULA NÃO VERIFICADA. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA.

I  -  O  recurso  especial interposto com fulcro no art. 105, 

inciso III,  alínea  c,  da  Constituição  Federal  exige a 

demonstração do dissídio  jurisprudencial,  através  da  realização do 

indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática 

entre o v. acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, 

§1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ).
(...)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1466678/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe 23/11/2016)

Além disso, importante consignar que a finalidade precípua do dissídio 
jurisprudencial é demonstrar a existência de divergência de conclusões quanto 
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à mesma tese jurídica, clara, específica e determinada, discutida em dois ou 
mais processos diferentes. In casu, não há qualquer tese jurídica definida, 
sendo apenas a hipótese de arestos distintos que baseados em situações fáticas 
diversas e peculiaridades específicas de cada caso concreto, por óbvio, 
conduziram a conclusões jurídicas diferentes. O fato de em um caso ter 
havido condenação e no outro absolvição não são os requisitos necessários 
para se aferir determinado dissenso pretoriano. 

No mais, vislumbra-se que o recorrente busca, com a interposição pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, justamente sua absolvição por 
insuficiência de provas. Todavia, tal tese não é possível de ser analisada nem 
pela alínea "a" do autorizador constitucional nem pela alínea "c" do mesmo 
permissivo. Isso porque, é importante frisar que o óbice do enunciado nº 7 da 
Súmula desta Corte também se aplica aos apelos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, naquelas hipóteses em 
que, assim como o presente caso, a divergência é calcada em fatos e não na 
interpretação da lei. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ALÍNEA C. INCIDÊNCIA. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. I- Tendo o Tribunal de origem decidido com base 

no complexo fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias 

ordinárias, nova análise sobre o tema encontra óbice no teor da 

Súmula 7 desta Corte Superior. II- O óbice da Súmula 7 do STJ é 

aplicável também ao recurso especial fundado no artigo 105, III, 'c', 

da Constituição. III- (...). IV- Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 1276510/SP, Rel. Min. PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, 
DJe 30/06/2010).

"TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS DO 
DEVEDOR – CONTRATO SOCIAL – INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM – PROVA DA 
CONDIÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL OU MISTA – RECURSO 
ESPECIAL FUNDAMENTADO EM MATÉRIA DE PROVA – 
IMPOSSIBILIDADE – INCIDÊNCIA DO VERBETE 07 DA SÚMULA 

DO STJ – PRECEDENTES. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 4. No mérito, em 

síntese, é jurisprudência assente no STJ assegura que "se a 

divergência diz respeito aos fatos e não à interpretação da lei, incide 

o óbice da Súmula 7/STJ. (...)." (REsp 797.799/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 6.2.2007, DJ 15.2.2007, p. 
226); Agravo regimental improvido". (AgRg no REsp 913903/BA, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 30/05/2007).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO. MÚTUO. SFH. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1 - (...). 2 - O óbice da súmula 7 desta Corte 

aplica-se também aos recursos especiais fundados na alínea "c" do 

art. 105, III, da Constituição Federal (dissídio jurisprudencial). 3 - 
Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 697649/MG, Rel. Min. 
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FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJ 19/12/2005).

Por fim reitere-se que mesmo com a análise profunda e cuidadosa de todo 
o carreado processual, não se verificou a existência de qualquer ilegalidade, 
ainda que mínima, a ponto de ensejar a concessão de habeas corpus de ofício 
em favor do ora acusado.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto impugnado 

foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional 

quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte, não se vislumbrando, pois, 

as alegadas ofensas aos artigos 5º, inciso LV, e 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase processual 

limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o acórdão 

recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que extrapolaria os 

limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário.

Ademais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de 

que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da suposta afronta aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, se dependente de prévia violação de normas 

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, que versa sobre os pressupostos recursais.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 
análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da 
repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013 ) 

Demais disso, no presente caso, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário 

foi interposto contra acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos pressupostos de 

admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que 

impediu, por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão recorrido, ao negar provimento ao agravo 

regimental, manteve a decisão que não conheceu do recurso especial em razão da vedação ao 

reexame de provas (enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça), da falta de 

prequestionamento (enunciado n.º 282 da Súmula do Supremo Tribunal Federal) e da ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial.

E, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
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do RE 598.365 RG/MG, sob a sistemática da Repercussão Geral, "a questão do preenchimento 

dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 

natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão 

geral" (Tema 181/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros Tribunais 
se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não havendo, em 
rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa Corte, falta ao 
caso “elemento de configuração da própria repercussão geral”, conforme 
salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 
584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 
14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, pp. 213-218) 

Nesse sentido, cumpre ainda trazer à baila os seguintes precedentes do Excelso 

Pretório:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 

IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. 1. 

O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja existência de repercussão 

geral foi rejeitada por esta Corte na análise do RE 598.365-RG/MG, Rel. 

Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se tratar de questão 

infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
questão constitucional que serviu de fundamento ao acórdão do juízo de 
segundo grau deve ser atacada em momento próprio, sob pena de preclusão, 
apenas sendo admissível recurso extraordinário de acórdão de recurso especial 
quando, no julgamento deste, originar-se a matéria constitucional impugnada. 
Precedentes. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE 768.691 ED, 
Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 
15/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 
PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO STF. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE DIVERSA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 
1. É inadmissível o recurso extraordinário quando para se chegar a conclusão 
diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, seja necessário o reexame 

das provas dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2. Carece de 

repercussão geral a discussão acerca dos pressupostos de admissibilidade 
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de recursos da competência de cortes diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Verba honorária majorada em ¼ 
(um quarto), nos termos do art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 
3º, CPC. (ARE 1.015.880 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 
26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017) 

Desse modo, conforme já ressaltado na decisão ora agravada, tendo em vista que 

o acórdão impugnado no recurso extraordinário não ultrapassou o juízo de admissibilidade, não há 

repercussão geral na espécie, tendo incidência, efetivamente, o Tema 181/STF. 

E, por consequência da não análise do mérito pelo Superior Tribunal de Justiça, 

fica também inviabilizado o exame das questões constitucionais suscitadas no recurso 

extraordinário, relacionadas à apontada ofensa ao artigo 5º, inciso XXXIX, da Constituição 

Federal.

Por fim, afastada a viabilidade processual ante a inexistência de repercussão geral 

no caso em exame, não há que se falar em concessão de efeito suspensivo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO CAUTELAR. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS SUFICIENTES PARA MANUTENÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 283/STF. 
INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. A jurisprudência desta 
Suprema Corte não admite recurso extraordinário contra acórdão que contém 
fundamento suficiente para sua manutenção, e este se torna imodificável. 
Aplicação da Súmula n.º 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles". 2. Constatada a inviabilidade processual 

do recurso extraordinário, incabível a concessão de efeito suspensivo, 

entendimento exarado em estrita consonância com a jurisprudência 

pacífica e reiterada desta Corte. Precedentes. 3. Agravo regimental 
conhecido e não provido. (AC 2732 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 31/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-079 
DIVULG 19-04-2017 PUBLIC 20-04-2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2018/0109399-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.290.574 / 
RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50067881220144047208  SC-50067881220144047208

PAUTA: 05/06/2019 JULGADO: 05/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PRESIDENTE DO STJ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KONSTANTINOS MEINTANIS 
ADVOGADO : CHARLES PAMPLONA ZIMMERMANN E OUTRO(S) - SC008685 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : FLORIMAR INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS SA 
CORRÉU    : LUCIANO VALDEVINO DE BITENCOURT 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KONSTANTINOS MEINTANIS 
ADVOGADO : CHARLES PAMPLONA ZIMMERMANN E OUTRO(S) - SC008685 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia 
Filho. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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